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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : ADASSA PEREIRA DE SENE
ADVOGADA : GISELE CAMPOS FERREIRA - MG110575
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. INSCRIÇÃO EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA POR E-MAIL. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a notificação prévia do
consumidor por e-mail acerca da inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes,
desde que comprovados o envio e a entrega da comunicação ao servidor de destino, em
conformidade com o art. 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor.
2. A modificação da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido, de que houve o
envio e a entrega da notificação por e-mail, demandaria o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula nº 7/STJ.
3. Recurso especial não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA POR E-MAIL. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a notificação 
prévia do consumidor por e-mail acerca da inscrição de seu nome em 
cadastro de inadimplentes, desde que comprovados o envio e a entrega da 
comunicação ao servidor de destino, em conformidade com o art. 43, § 2º, 
do Código de Defesa do Consumidor.

2. A modificação da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido, de 
que houve o envio e a entrega da notificação por e-mail, demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 
nº 7/STJ.

3. Recurso especial não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ADASSA PEREIRA DE SENE, 

com arrimo no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

assim ementado:
 

"APELAÇÃO CÍVEL - INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO - 
COMUNICAÇÃO PRÉVIA - OCORRÊNCIA - INDENIZAÇÃO INDEVIDA – 
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO – AUSÊNCIA DA PARTE – PRESENÇA DE 
ADVOGADO COM PODERES ESPECIAIS – APLICABILIDADE DA MULTA.
1. O registro em cadastro restritivo de crédito antecedido por prévia 
comunicação ao devedor não constitui ato ilícito e, portanto, não enseja 

Documento eletrônico VDA46097962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 12/03/2025 18:44:22
Código de Controle do Documento: bb90c93b-1b3d-4aa7-a88f-cc8ae412b6b7



reparação por dano moral. 2. Comprovado o envio de notificação, ainda que 
por e-mail, para o endereço eletrônico que indicado pelo credor, não há que 
se falar em irregularidade ou cancelamento da inscrição. 3. O não 
comparecimento da parte à audiência de conciliação configura ato atentatório 
à dignidade da justiça.
V. V. APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - ANOTAÇÃO RESTRITIVA 
EM CADASTRO DE INADIMPLENTES - PRÉVIA NOTIFICAÇÃO - AUSÊNCIA - 
IRREGULARIDADE. É imprescindível a comunicação prévia ao devedor sobre 
inscrição dos seus dados nos órgãos de proteção ao crédito. Para 
comprovação da notificação prévia exige-se cópia da correspondência 
enviada, acompanhada da listagem de postagem dos correios evidenciando 
a remessa para o consumidor, sendo dispensável o aviso de recebimento 
(AR) na carta de comunicação. É inadequada a notificação realizada por e-
mail, via que não permite comprovar a entrega e o acesso à informação pelo 
consumidor" (e-STJ fl. 231).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 270-275).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 278-291), a recorrente alega 

violação do artigo 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, sustentando, em 

síntese, que a comunicação por e-mail não atende aos requisitos legais.

Contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 295-310).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no 

sentido de que é válida a comunicação remetida por e-mail para fins de notificação do 

consumidor acerca da inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes, 

consoante se observa dos seguintes precedentes:
 

"RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE CANCELAMENTO DE 
REGISTRO CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. REGISTRO DO NOME DO 
CONSUMIDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
MENSAGEM DE TEXTO DE CELULAR. POSSIBILIDADE. ENVIO E ENTREGA 
DA NOTIFICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. REGULARIDADE DEMONSTRADA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. O propósito recursal consiste em definir se a notificação prévia enviada ao 
consumidor, acerca do registro do seu nome em cadastro de inadimplentes, 
pode se dar por meio eletrônico, à luz do art. 43, § 2º, do CDC.
2. Nos termos do art. 43, § 2º, do CDC, a validade da notificação ao 
consumidor - acerca do registro do seu nome em cadastro de inadimplentes - 
pressupõe a forma escrita, legalmente prevista, e a anterioridade ao efetivo 
registro, como se depreende da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça sintetizada na Súmula 359/STJ.
3. Nos termos da Súmula 404/STJ e do Tema repetitivo 59/STJ (REsp n. 
1.083.291/RS), afigura-se prescindível a comprovação do recebimento da 
comunicação pelo consumidor, bastando apenas que se comprove o envio 
prévio para o endereço por ele informado ao fornecedor do produto ou 
serviço, em razão do silêncio do diploma consumerista.
4. Considerando a regra vigente no ordenamento jurídico pátrio - de que a 
comunicação dos atos processuais, através da citação e da intimação, deve 
ser realizada pelos meios eletrônicos, que, inclusive, se aplica ao processo 
penal, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, com mais razão deve ser 
admitido o meio eletrônico como regra também para fins da notificação do 
art. 43, § 2º, do CDC, desde que comprovados o envio e o recebimento no e-
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mail ou no número de telefone (se utilizada a mensagem de texto de celular 
ou o aplicativo whatsapp) informados pelo consumidor ao credor.
5. No contexto atual da sociedade brasileira, marcado por intenso e 
democrático avanço tecnológico, com utilização, por maciça camada da 
população, de dispositivos eletrônicos com acesso à internet, na quase 
totalidade do território nacional, constata-se que não subsiste a premissa 
fática na qual se baseou a Terceira Turma nos precedentes anteriores, que 
vedavam a utilização exclusiva dos meios eletrônicos.
6. Portanto, a notificação prévia do consumidor acerca do registro do seu 
nome no cadastro de inadimplentes, nos termos do art. 43, § 2º, do CDC, 
pode ser realizada por meio eletrônico, desde que devidamente comprovados 
o envio e a entrega da notificação, realizados por e-mail, mensagem de texto 
de celular (SMS) ou até mesmo pelo aplicativo whatsapp.
7. Recurso especial desprovido".
(REsp n. 2.092.539/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 26/9/2024).
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
ARTIGO 43, § 2º, DO CDC. PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
ENVIO DA COMUNICAÇÃO ESCRITA POR E-MAIL. SUFICIÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO DO ENVIO E ENTREGA DO E-MAIL NO SERVIDOR DE 
DESTINO. PRECEDENTE DA QUARTA TURMA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A Quarta Turma desta Corte Superior decidiu que é válida a comunicação 
remetida por e-mail para fins de notificação do consumidor acerca da 
inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes, desde que 
comprovados o envio e a entrega da comunicação ao servidor de destino 
(REsp n. 2.063.145/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 14/3/2024, DJe de 7/5/2024).
2. Na hipótese, o Tribunal local concluiu que a parte ré trouxe documentação 
suficiente que comprova a notificação por meio eletrônico.
3. Modificar a premissa fática estabelecida no acórdão recorrido de que 
houve o envio e a entrega da notificação por e-mail demandaria o reexame de 
fatos e provas dos autos, providência vedada em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no REsp n. 2.099.270/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024).

 
No mesmo sentido: REsp n. 2.191.334, Ministro Humberto Martins, DJEN 

de DJEN 05/02/2025; REsp n. 2.185.215, Ministra Maria Isabel Gallotti, DJEN de 

DJEN 23/12/2024; REsp n. 2.185.214, Ministra Nancy Andrighi, DJEN de DJEN 

11/12/2024; REsp n. 2.180.380, Ministro Raul Araújo, DJEN de DJEN 03/12/2024; 

entre outros.

A modificação da premissa fática estabelecida no acórdão recorrido, de que 

houve o envio e a entrega da notificação por e-mail, demandaria o reexame de fatos e 

provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula nº 7/STJ, consoante iterativa 

jurisprudência desta Corte.

Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, revela-se imperiosa a sua manutenção.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por 

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15% 

(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 
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11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for 

o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.181.154 / MG
Número Registro: 2024/0422241-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000232584763003 50676189320228130024

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADASSA PEREIRA DE SENE
ADVOGADA : GISELE CAMPOS FERREIRA - MG110575
RECORRIDO : BOA VISTA SERVICOS S.A.
ADVOGADOS : MARCEL DAVIDMAN PAPADOPOL - RS056726

FERNANDA DAL PONT GIORA - RS082235
GIANMARCO COSTABEBER - MG221549

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - DEVER DE INFORMAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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